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A TRAJETÓRIA DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL: tendências e paradigmas teóricos
Ana Virginia do Nascimento Moreira

Resumo

Este artigo busca captar paradigmas teóricos que orientam a Política de Assistência Social no Brasil, frente à ofensiva neoliberal. Analisando normativas que norteiam suas ações, busca-se compreender os caminhos tomados pelas políticas sociais diante dos limites do direito na ordem burguesa. A pesquisa baseou-se em revisão bibliográfica e documental, possibilitando aproximação com a temática. Para isso, além da reflexão sobre determinantes estruturais da realidade brasileira, direcionou-se a análise a partir de dois pilares centrais: fome e pobreza; e risco e vulnerabilidade social. Parte-se do pressuposto de que a assistência social tem se moldado por uma perspectiva neoliberal e neoconservadora. Isso significa que as expressões da questão social abordadas frequentemente reforçam individualismo e precarizam a vida.
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Abstract

This article aims to capture the theoretical paradigms that guide Social Assistance Policy in Brazil, facing the neoliberal offensive. By analyzing the regulations that direct its actions, we seek to understand the paths taken by social policies given the limitations of rights within the bourgeois order. The research was based on a bibliographic and documentary review, allowing for an approximation with the theme. To achieve this, in addition to reflecting on the structural determinants of Brazilian reality, the analysis focused on two central pillars: hunger and poverty; and risk and social vulnerability. It is assumed that social assistance has been shaped by a neoliberal and neoconservative perspective. This means that the expressions of the social question addressed frequently reinforce individualism and precariousness of life.
Keywords: Neoliberalism; Social Question; Social Assistance.
1
INTRODUÇÃO

A década de 1970 altera a forma como a sociedade capitalista se organiza, marcando uma nova era. O Estado e a sociedade passaram a se organizar sob novos preceitos que moldam a sociedade a partir de um individualismo exacerbado, avanço da tecnologia e reavivamento do conservadorismo: chegamos à era neoliberal. 


Após a crise de 1970, o capitalismo necessitou de um Estado forte para garantir as condições de produção e reprodução social, além dos deveres voltados para a coerção. Essas medidas, somadas ao agravamento das expressões da questão social, ocorrem mediante um contexto de avanço da política de direita, com a crise em torno do modelo social-democrata.

Com as políticas neoliberais, houve perdas no âmbito da organização do movimento de classes, com rupturas entre os trabalhadores, acentuação do exército de reserva e perda da solidariedade de classe. Assim, estabelece-se uma recomposição da superpopulação relativa e o Estado intensifica suas ações no sentido do disciplinamento da força de trabalho às novas exigências do capitalismo mundial.

Nesse sentido, questiona-se sobre os caminhos que as políticas sociais tomaram no Brasil diante dos limites do direito na ordem burguesa. Para entender esse movimento, faz-se necessário refletir sobre os determinantes socioeconômicos do capitalismo no Brasil e no mundo, considerando as mudanças no mundo do trabalho e os sentidos do pauperismo diante da dinâmica em curso da sociedade capitalista. Assim, desvelar-se-ão não apenas quem são os usuários das políticas sociais – em destaque neste artigo, a Política de Assistência Social –, mas, considerando sua funcionalidade ao capitalismo, o que ele tem requisitado dessas políticas sociais para auxiliar no campo da sua própria reprodução.

A partir destas inquietações, o objetivo deste artigo é captar os paradigmas teóricos que norteiam e orientam as ações da Política de Assistência Social no Brasil, diante do contexto de ofensiva neoliberal. Para isso, analisaram-se normativas em vigência que consolidam e direcionam as ações da Política de Assistência Social, a partir de dois eixos: fome e pobreza; risco e vulnerabilidade social. Por fim, espera-se apontar tendências e questionamentos sobre os rumos tomados por essa política pública no Brasil, a partir dos determinantes socioeconômicos impostos pelo capitalismo.
2 A ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL: UMA TRAJETÓRIA MARCADA POR CONQUISTAS E INCONGRUÊNCIAS
As políticas sociais se apresentam em um espaço de relações contraditórias: por um lado, são símbolo das conquistas das lutas da classe trabalhadora, efetivando direitos; por outro, possuem funcionalidade diante das necessidades capitalistas, consolidando-se como instrumento concretizado pelo Estado para tal empreitada. O fato é que a política social é inerente à sociedade capitalista e, a depender das particularidades de seu contexto, pode ser efetivada de diferentes maneiras.

No contexto pós-Segunda Guerra Mundial, há uma mudança nos rumos do Estado e nas respostas às demandas da sociedade, considerando as ameaças de revolta da população à devastação proporcionada pela guerra. Huws (2022) aponta os perigos de romantizar "a vida" em um contexto em que, embora houvesse um senso de solidariedade crescente por parte da população, ainda se manifestavam resquícios graves do conservadorismo no âmbito da reprodução social. Diante disso, questiona as contradições do Estado de bem-estar social
 (século XX) para pensarmos a reestruturação da sociedade no pós-guerra, no momento antecedente ao neoliberalismo.
Nessa perspectiva, no que se refere à virada da "tábua de maré" das políticas sociais no Estado pós-Segunda Guerra, Pereira (2020) afirma que a mudança na atuação estatal nesse período se deu devido às pressões sociais, trabalhistas e revolucionárias, que consolidaram uma intervenção pautada no ethos solidário. Dessa maneira, com a passagem para a fase neoliberal/conservadora, observa-se que o Estado substitui o ethos solidário pela moral individualista possessiva nos fundamentos éticos da política social, sendo tal medida uma estratégia de domínio do capital sobre o trabalho. De forma breve, Pereira (2020) entende os conceitos abordados acima como:
· Ethos solidário: define uma política social “[...] como política pública e direito de cidadania social, põe-se a serviço de demandas e necessidades sociais engendradas pela relação antagônica entre capital e trabalho” (Pereira, 2020, p. 88).

· Moral individualista possessiva: tem origem no pensamento político liberal inglês (século XVIII), e apresenta a ideia de um individualismo possessivo, onde todo indivíduo seria proprietário de si e de suas capacidades, não devendo nada à sociedade. Essa característica possessiva do indivíduo é o que garante a sua liberdade e possibilidade de desenvolvimento das suas potencialidades/capacidades.

O neoliberalismo se consolida como a fase mais recente do capitalismo, que, no final dos anos de 1970, essa subordem liberal
 se apresenta como consequência da crise estrutural ainda vigente e que rompe com o padrão de acumulação keynesiano. O modelo de bem-estar social do Estado, embasado pelo ethos solidário, perdura até meados da década de 1970, quando em um quadro agravado de recessão somado à queda das taxas de lucros e aumento da inflação, há a deflagração de uma crise estrutural. Observamos a falência do keynesianismo, potencializado pela perda do crescimento econômico e avanço da internacionalização (Pereira, 2020).
O Estado nunca foi mínimo, mas atuante no sentido de controlar as manifestações da classe trabalhadora e subsidiar a reprodução do capital. Logo, mesmo havendo um processo de transição ética/ideológica na essência das políticas sociais, no âmbito do capitalismo não há rupturas radicais entre as práticas desregulamentadoras e as regulamentadoras, uma vez que o controle sobre a pobreza é central na economia e no Estado (Behring, 2018; Pereira, 2020).
Behring (2023) analisa esses entraves em torno da política social a partir do contexto de crise estrutural de 1970, que dentre seus ciclos de retomada e aprofundamento, desencadeou em uma intensificação da ofensiva burguesa sobre os direitos conquistados pela classe trabalhadora, com o objetivo de retomar as taxas de lucro e elevar o valor.
O sucesso neoliberal conta com o avanço do neoconservadorismo, que invade o âmbito político e atua no combate às conquistas sociais da classe trabalhadora, classificando a oposição de classes em princípios, critérios e ideologias. Dessa forma, convivemos com princípios morais em sua ofensiva à democracia. Os rebatimentos no âmbito das políticas sociais são evidentes e estarrecedores, e no Brasil, esses elementos permeiam as políticas públicas, conflitando com os ideais democráticos defendidos na Constituição Federal de 1988.


Ao analisar a conjuntura brasileira para compreender os caminhos das políticas sociais, Behring (2018) analisa o Estado brasileiro em sua fase neoliberal. Inicialmente, questiona se houve ruptura nas orientações neoliberais na transição dos governos de direita que governaram na década de 1990 para os governos petistas.
Os anos 1990, a propósito, foram palco de uma verdadeira batalha de ideias, no qual estavam (e ainda estão) colocados em oposição o princípio da cidadania, que entende o acesso à saúde como um direito e, por isso, um dever do Estado, e o da meritocracia, no qual o acesso é garantido via renda. [...] Em outras palavras, a força avassaladora do neoliberalismo, impondo nova relação entre Estado e sociedade e, portanto, redefinindo o papel e o lugar das políticas sociais, não implica dizer que o avanço dessa reestruturação foi igual em todos os países e que constituiu impeditivo absoluto à ampliação de direitos, no campo da saúde ou em outros campos (Marques; Berwig, 2021, p. 8).

No seio dos determinantes econômicos e políticos, compreendemos a subordinação da política social à política econômica. Ainda no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), medidas para estabilizar a economia brasileira causaram cortes nos gastos públicos e privatizações (contrarreformas), o que implicou no aprofundamento das desigualdades sociais. Nos governos petistas, observa-se uma combinação entre o dinamismo econômico e o atendimento das necessidades sociais, com a ampliação de algumas medidas para atenuação e controle da pobreza extrema, como o Programa Bolsa Família (PBF).

As mudanças estatais nesta transição não indicam um pós-neoliberalismo no Brasil, pois “[...] não houve ruptura com elementos centrais daquela agenda, seja no campo da política econômica seja destacadamente no campo da política social” (Behring, 2018, p. 32, grifos da autora). Logo, segundo a autora, os governos petistas marcaram um segundo momento da agenda neoliberal no Brasil, apesar do ajuste fiscal, houve combate significativo à pobreza. Os governos petistas arquivaram reformas radicais, optando por um reformismo lento, com um pacto conservador pelo Estado: de um lado, trabalhadores e subproletariados; do outro, capital financeiro e grande burguesia (Behring, 2018).
No pós-crise de 2008, o governo Dilma não teve as mesmas determinações estruturais que favoreceram o governo Lula. O incentivo econômico primário derrubou a indústria, perpetuando a dependência internacional. Para controlar a inflação, propôs-se o arrocho fiscal nas despesas públicas, resultando em mais privatizações e menos investimentos no social. Isso acentuou preceitos neoliberais, com corte de R$ 80 bilhões em despesas sociais (Rodrigues; Davi, 2021).

Mesmo com tais medidas, não foi suficiente para reverter o quadro estrutural pós-crise de 2008, o que levou a um agravamento da crise econômica e política, culminando no golpe de 2016, que levou Michel Temer ao poder. Seu (des)governo adotou um projeto político estritamente liberal, gerando crescimento negativo, aumento do desemprego e miséria. Esse novo momento do neoliberalismo brasileiro adotou novo regime fiscal, aprofundando o desmonte da seguridade social para transferir recursos à dívida pública. Em 2016, a EC 95 congelou gastos federais por 20 anos, um ataque certeiro aos serviços públicos para a classe trabalhadora.

Nas políticas sociais, houve redução do financiamento, privilegiando a dívida pública. Behring (2018) destaca o comprometimento da maior parte do orçamento federal para seu pagamento. O governo Bolsonaro deixou R$315 bilhões em títulos vencendo em janeiro de 2023. Até março, 66% dos gastos federais amortizaram a dívida, superando investimentos sociais. (Fonte: Auditoria Cidadã da Dívida, acesso em janeiro de 2024
). 
Diante da contrarreforma e destruição das políticas sociais, com à intensificação da precarização da vida, questiona-se: o Estado neoliberal é mínimo? Há tendência de diminuir sua atuação nas políticas sociais. Contudo, o Estado sempre atuou para garantir a valorização do capital, mesmo que isso implique redirecionar recursos ou introduzir elementos ideológicos nas políticas para guiar a classe trabalhadora ao consenso capitalista.
3
EMBLEMAS E CONTRADIÇÕES NA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

No Brasil, a Política de Assistência Social ocupa um lugar central no Estado, tendo em vista os níveis de pobreza e desemprego no país. Na ausência de uma política voltada ao trabalho, o Estado usa arcabouços normativos da assistência social para controlar a classe trabalhadora. Seus documentos possuem diretrizes e eixos que guiam suas ações e estratégias interventivas, orientados por preceitos que servem à reprodução do capitalismo.
O combate à pobreza e à fome tornaram-se discursos utilizados por governos como verdadeiros carros-chefes de gestão. Com base nisso, cabe indagar de qual pobreza as políticas públicas estão falando e qual o sentido tomado pelas agendas de enfrentamento a essa pobreza, compreendendo as amarras e funcionalidades do capitalismo para as políticas públicas, com destaque, neste dossiê, para a política de assistência social.
No II Plano Decenal de Assistência Social (2016-2026), elaborado no governo Dilma e ainda em vigência, resgata elementos do Plano Brasil Sem Miséria (BSM/2011), lançado também em sua gestão. O objetivo é dar continuidade às ações de combate à fome e pobreza no Brasil, conforme a PNAS/2004. Isso demarca que a gestão de Dilma seguiria as premissas do governo Lula nesse debate. 

No plano, são destacados três eixos principais de atuação para analisar o que vinha sendo proposto para a política de assistência social e, a partir disso, elaborar a agenda estratégica do governo de implementação do SUAS:
a) Garantia de renda para superação imediata da extrema pobreza;
b) Acesso a serviços públicos, melhorando educação, saúde e assistência social;
c) Inclusão produtiva, aumentando capacidades e oportunidades de trabalho/renda para famílias pobres.

Foram dadas ênfases a cinco pontos na BSM (2011, p. 10-11), com o discurso de acelerar e intensificar as políticas sociais no Brasil: extrema pobreza como referencial; meta de universalização dessas políticas para a população; a necessidade de mudança na postura do Estado, visto que os mais pobres têm dificuldades de acessar direitos; novo desenho para o PBF, garantindo no mínimo R$ 70,00 mensais; ampliar inclusão econômica via emprego e empreendedorismo.
Como se pode observar, esses elementos marcam a perspectiva dos governos petistas de enfrentamento à pobreza extrema e à fome, através do acesso à renda e ao consumo, o que implicaria em uma movimentação do mercado, devido ao acesso ao consumo. Além disso, essas medidas recaem na defesa da lógica de um Estado Social, fiel a uma Constituição Federal (1988), que, infelizmente, respira a duras penas desde a sua promulgação, devido à ofensiva neoliberal no Brasil.

A análise do combate à pobreza e fome no Brasil, via políticas sociais, leva a refletir sobre quem são os usuários da política de assistência social. Devemos considerar condições estruturais, sociais e culturais, que refletem as relações sociais, além das particularidades humanos, não descoladas da conjuntura capitalista. Esse trajeto revela as contradições das relações de produção e exploração de classe.
Segundo a PNAS/2004, é necessário conhecer a realidade brasileira para que possamos analisar e compreender esta política; para isso é necessário:

Uma visão social de proteção, o que supõe conhecer os riscos, as vulnerabilidades sociais a que estão sujeitos, bem como os recursos com que conta para enfrentar tais situações com menor dano pessoal e social possível. Isto supõe conhecer os riscos e as possibilidades de enfrentá-los (PNAS, 2004, p. 15).
Nesta passagem, duas questões se destacam: a primeira é como a política aborda os conceitos de risco e vulnerabilidade social como problemáticas dos usuários da PNAS/2004 no Brasil. Devemos questionar o que seriam essas problemáticas e quais suas raízes, o que não é realizado pela política, permitindo diversas interpretações. A segunda questão é o incentivo a resolver as problemáticas sociais a partir dos recursos do próprio sujeito, transferindo a responsabilidade estatal. Os entes estatais atuariam apenas na mediação do enfrentamento a essas ações.
No sentido de acompanhar as famílias que se encontram em situação de risco e vulnerabilidade social, o II Plano Decenal de Assistência Social (2016-2026) ressalta a responsabilidade do Estado, através do SUAS, em assegurar o acesso à renda, acolhida e fortalecimento de vínculos para as pessoas que vivenciam situações de desproteção social, devido a vulnerabilidades e riscos sociais/pessoais, garantindo que esses indivíduos excluídos tenham acesso a direitos.

O plano, seguindo a mesma perspectiva da PNAS/2004, tem como alternativa de enfrentamento aos riscos e vulnerabilidades sociais a abordagem em torno da renda e da promoção do trabalho
, desenvolvendo ações para que os usuários possam se qualificar profissionalmente, incentivando a inclusão produtiva no mercado de trabalho. Dentre os seus objetivos estratégicos, observa-se a centralidade do atendimento aos usuários em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, como grande problemática que atinge esses usuários.
No âmbito das metas estabelecidas para os próximos dez anos, o plano possui como principal estratégia de enfrentamento às situações de pobreza e/ou risco e vulnerabilidade social (prevenindo que as famílias recaiam abaixo da linha da pobreza), orientando para as ações no âmbito da transferência de renda, conforme previsto na PNAS/2004, a partir do cadastramento do núcleo familiar como requisito inicial do acompanhamento.

[...] Um Estado ativo na localização, na escuta, no atendimento e acompanhamento às famílias e indivíduos, garantindo renda, promovendo acesso aos serviços públicos, ampliando oportunidades e promovendo autonomia e cidadania, proativo ao encontro da população mais vulnerável, aquela mais alijada dos direitos, do reconhecimento e das políticas públicas (II PLANO DECENAL DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2016, p. 33).

Logo, observa-se que as normativas são consonantes sobre os conceitos de risco e vulnerabilidade, caracterizando a condição dos usuários da assistência social. As orientações em torno das alternativas para apaziguamento dessas situações reforçam o repasse de renda e a perspectiva do indivíduo, via autonomia. Assim, é factível que não sejam discutidas as problemáticas estruturais, recaindo sobre sujeitos e famílias a responsabilidade e o dever de prover seu bem-estar.

4
CONCLUSÃO

Considerando que o processo de precarização da vida e exploração da classe trabalhadora agravam-se nos últimos anos pela ofensiva ultraneoliberal, que suprime a proteção social e intensifica os processos de exploração, é necessário observar que este movimento é parte constitutiva do capitalismo, pela Lei Geral de Acumulação
. O usuário da assistência social integra a superpopulação relativa. No entanto, devido às mudanças no mundo do trabalho, ambos apresentam novas características. Faz-se necessário uma atualização da categoria superpopulação relativa para melhor compreender esses sujeitos no capitalismo hoje, principalmente nos países periféricos.
Observa-se que devem ser centrais no combate à fome e pobreza os programas de transferência de renda, o acesso ao trabalho e a garantia da segurança alimentar e nutricional. Cabe destacar que a assistência social evidencia o incentivo ao empreendedorismo, o que ampliaria o trabalho informal no Brasil.
A importação de conceitos para explicar a realidade social merece destaque e aprofundamento crítico. Considerando a particularidade da formação social brasileira, não seria essa uma estratégia que retira a visibilidade crítica sobre as problemáticas estruturais? Podemos situar que a política de assistência social no Brasil está situada sob o viés neoliberal e neoconservador, onde, como parte do Estado capitalista, sob esses paradigmas, a política social reduz a intervenção ao indivíduo, e constrói caminhos para que esteja disponível ao capital: seja ingressando no mercado de trabalho, seja como parte da superpopulação relativa.
Em um cenário de empobrecimento crescente e a partir dos elementos destacados ao longo da análise dos documentos, verifica-se uma orientação da resposta do Estado para a renda e o empreendedorismo. A preocupação no desenvolvimento das capacidades dos indivíduos seria no sentido de prepará-los para se tornarem empreendedores. Logo, verifica-se que a expressão neoliberal, com enfoque no indivíduo, ganhará ainda mais força com a perspectiva empreendedora. Como isso se dará no atual governo e com qual intensidade, resta-nos aguardar as futuras determinações da política de assistência social.
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� Para Huws (2022), o Estado de Bem-Estar social estabelece consensos quanto a padrões mínimos de intervenção estatal.


� De acordo com Pereira (2020), existem duas ordens sociais matriciais que contemplam o ethos solidário e o ethos egocêntrico da política social: liberal (clássica e neoliberal) e a social-democrata. Embora possuam suas particularidades, deve-se ter clareza de que ambas pertencem ao sistema consolidado pela mesma classe social: a burguesa.


� Fonte: https://auditoriacidada.org.br/gasto-com-a-divida-publica-federal-explode-em-janeiro-de-2023/.


�   Instituído pela Resolução CNAS n° 18, de 24 de maio de 2012, tendo como referência a Resolução CNAS nº 33/2011.


� Ler O Capital de Karl Marx.





